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    “O problema da questão de gênero é que ela prescreve como devemos ser em vez de reconhecer como somos” (ADICHIE, 2014, p. 44).
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    1 INTRODUÇÃO




    No decorrer do tempo, a exploração excessiva dos recursos naturais presentes no meio ambiente ocasionou o surgimento de uma crise ecológica, econômica e social. Tal assunto tornou-se cada vez mais relevante, sendo debatido em importantes reuniões das Nações Unidas a partir da década de 1970, em prol de soluções a serem implementadas entre os Estados–Membros. Diante disso, na busca de soluções para essa crise, ocorreu o surgimento da ideia de desenvolvimento sustentável, com o documento conhecido como Relatório Brundtland (UN, 1987). Desde então, esse conceito passou por diversas revisões e adaptações, chegando à atual Agenda 2030 da Nações Unidas (2015). Assim, o Brasil torna-se signatário dos diversos documentos sobre o tema nas Nações Unidas, mostrando a importância do tópico para os brasileiros.




    A atual crise ecológica passou, então, a ser entendida de forma mais ampla, com estudos apontando sua repercussão nas mais diversas áreas. As mulheres passaram a buscar compreender seu espaço e sua relevância diante da questão ambiental e como isso as atinge. Assim, uma das principais crises resultantes e mantidas nesse processo é a desigualdade de gênero, sendo esta uma pauta social com repercussão econômica e ambiental.




    Nesse sentido, este trabalho pretende sanar a seguinte dúvida: seria relevante o pensamento ecofeminista para a construção de políticas públicas voltadas à mulher brasileira mais vulnerável? O ecofeminismo tem uma visão própria sobre o que vem ocorrendo. Propõe-se, então, repensar o problema da desigualdade de gênero, partindo de perspectivas diferentes das que vêm sendo formalmente adotadas, sobretudo ao considerar a realidade brasileira, buscando soluções que cada vez mais permitam às mulheres compreender seus direitos e, assim, ter poder decisório sobre o tema e, consequentemente, sobre seus destinos. O pensamento ecofeminista, portanto, apresenta-se como um caminho viável e de ruptura com essa estrutura atual, servindo de base para a construção e revisão de políticas públicas voltadas a questões de gênero.




    Sendo um aliado do ecofeminismo, o presente trabalho busca refletir acerca da definição de desenvolvimento sustentável na Agenda 2030 das Nações Unidas (UN, 2015b), que prevê um plano de ação voltado às pessoas, ao planeta e à prosperidade, promovendo a paz e parcerias entre os Estados, as empresas, as organizações não governamentais e as sociedades. Com uma preocupação de compreender o meio ambiente e sua proteção para além dos aspectos naturais e econômicos, essa agenda ajuda na luta das mulheres, ao reconhecer a luta feminina por equidade como um direito humano. Contudo, vai além, ao propor a justiça social e a paz como mecanismos para alcançar um desenvolvimento realmente sustentável, incluindo as mulheres como agente essencial nessa forma de repensar a pauta socioambiental atualmente.




    Assim, esta pesquisa é relevante porque a degradação ambiental tende a atingir com maior impacto as mulheres mais vulneráveis brasileiras, pois estas normalmente se encontram em locais de maior risco e dispõem de menos recursos econômicos e políticos para buscar soluções para essas questões. Essas mulheres ainda não são devidamente valorizadas no cenário social, econômico e político em geral, encontrando dificuldades, por exemplo, para manter um cargo estratégico ou de chefia. Contudo, elas estão cada vez mais cientes de seus direitos e deveres e cobram dos Estados o direito de ocupar um lugar na sociedade sem sofrer qualquer tipo violência, opressão ou preconceito.




    Partindo dessa noção, a presente pesquisa tem como objetivo geral entender como o pensamento ecofeminista pode contribuir para a construção de políticas públicas voltadas à redução da desigualdade de gênero no Brasil. Como objetivos específicos do trabalho, enumeram-se os seguintes: (a) explicar o pensamento ecofeminista e como ele poderia contribuir para o atual contexto brasileiro; (b) analisar, a partir de uma perspectiva ecofeminista, os documentos internacionais e nacionais voltados aos direitos humanos das mulheres e apontar seus reflexos no Brasil; e (c) refletir sobre as políticas públicas existentes que estão voltadas às mulheres no Brasil e dimensionar qual seria o papel do ecofeminismo para propor mudanças.




    A presente pesquisa emprega uma metodologia jurídico-sociológica, partindo de um raciocínio dedutivo, com análise qualitativa de dados baseada em uma técnica de pesquisa bibliográfica e documental (GUSTIN; DIAS, 2010), de maneira analítica e crítica, diante de uma abordagem interdisciplinar que envolve diferentes ramos do Direito, como o Direito Internacional Ambiental, o Direito Constitucional, o Direito das Mulheres e o Direito Administrativo, como foco nas políticas públicas sobre o tema. Este trabalho adota como recorte metodológico diversas convenções que visam garantir os direitos humanos, atendo-se à questão de gênero, precisamente no ano de 2022.




    Pretende-se, com esta pesquisa, desenvolver uma abordagem qualitativa, buscando interpretar qual é o papel das mulheres na construção do desenvolvimento sustentável no Brasil, tendo como base as reflexões ecofeministas e a Agenda 2030. É essencial compreender a desigualdade de gênero a partir de uma perspectiva ambiental e como as mulheres podem contribuir para a construção do desenvolvimento sustentável, procurando impedir ou minorar os efeitos negativos sobre as mulheres que a sociedade, as empresas e os governos impõem, principalmente diante das mudanças ambientais.




    O método escolhido para o desenvolvimento da presente investigação será o dedutivo, baseando-se nas técnicas de pesquisa teórico-documental, fundamentada no estudo de legislações, decisões judiciais e políticas públicas que compõem o ordenamento jurídico brasileiro.




    Utilizar-se-á como técnica a pesquisa bibliográfica, com o objetivo de analisar artigos científicos, livros e outros meios de informação com relevância científica. Também será utilizada pesquisa documental de dados e documentos, tais como legislações e políticas públicas sobre o tema. Já quanto aos instrumentos, o trabalho empregará observação e coletas de informações de forma não participante, em que o pesquisador toma contato com a comunidade sem se integrar a ela.




    Partindo dessa construção metodológica, utilizar-se-á como marco teórico o livro Ecofeminismo para otro mundo posible, da filósofa feminista espanhola Alicia Puleo (2011). A escolha dessa obra deve-se ao fato de o presente estudo procurar, assim como a escritora espanhola, entender o porquê de, mesmo diante de tantos avanços normativos, principalmente no âmbito internacional, ainda existirem estatísticas negativas sobre a situação das mulheres no mundo, não sendo o Brasil uma exceção.




    Diante do que foi a apresentado, a pesquisa debate as seguintes hipóteses: (a) a atual atuação pública brasileira não consegue reduzir ou minimizar o impacto socioambiental negativo sobre as mulheres brasileiras mais vulneráveis, descumprindo normativas internacionais e nacionais; e (b) a visão ecofeminista poderia apresentar soluções que efetivamente ajudariam a atuação pública brasileira perante as mulheres mais vulneráveis.




    A realização da dissertação em tela obedeceu à seguinte lógica: primeiro será feita uma análise teórico-filosofia, buscando reflexões críticas sobre qual seria o papel das mulheres brasileiras no debate sobre a crise ambiental e como essa questão as torna ainda mais vulneráveis, sob um viés ecofeminista. Em um segundo momento, partindo dos conceitos e conclusões apresentados em momentos anteriores, será feita uma análise jurídico-normativa sobre o Direito das Mulheres, visando compreender o papel do Direito na proteção das mulheres mais vulneráveis e qual é participação delas na pauta ambiental. Por fim, será feita uma análise mais prática e pragmática sobre a situação das mulheres brasileiras, partindo-se de dados estáticos e das políticas públicas de proteção e inserção social da mulher no país.


  




  

    2 ECOFEMINISMO: UMA INTRODUÇÃO SOBRE A RELEVÂNCIA DA MULHER NA PAUTA AMBIENTAL




    O ecofeminismo é uma das vertentes do movimento feminista que conecta a luta pela igualdade de direitos e oportunidades entre homens e mulheres com a proteção do meio ambiente e sua preservação. Autoras como Puleo (2011) enxergam, por meio do ecofeminismo, como o feminismo e o ecologismo são chamados a enriquecer-se mutuamente. Tem-se que a figura da mulher será fundamental no século XXI, como vem sendo apontado por conferências mundiais das Nações Unidas. Assim, elas estão entre as primeiras vítimas da deterioração ambiental, mas também desejam participar como protagonistas na defesa da natureza.




    Portanto, abordar-se-ão, a seguir, leituras sobre o movimento ecofeminista, buscando compreender seu surgimento e suas possíveis definições. Além disso, serão abordados alguns de seus fundamentos e princípios gerais e basilares. Mais adiante, serão trazidos alguns conceitos relevantes sobre sexo e gênero e como tal distinção é relevante para compreender a figura da mulher atualmente. Por fim, será feita uma leitura mais ampla da mulher na sociedade, com foco nos questionamentos acerca de seu papel perante a raça e a classe, por meio de uma visão mais atual do feminismo, que é a interseccionalidade.




    2.1 O ecofeminismo: uma breve análise do movimento




    Em decorrência de uma combinação de fatores socioeconômicos, culturais e biológicos, as mulheres são, muitas vezes, mais afetadas que os homens pela devastação do meio ambiente. Com isso, as mulheres têm maior probabilidade de viver com menor poder socioeconômico, expostas a pobreza e violência, o que faz que elas tenham mais dificuldades em recuperar-se de situações extremas, como desastres naturais.1




    Diante disso, as mulheres passaram a cultivar uma vivência mais próxima e diferente com o meio ambiente, em comparação aos homens, sobretudo no que se refere ao cuidado e à proteção ambiental. Uma possível explicação para isso pode ser o fato de elas estarem mais ligadas a essas questões, por serem, normalmente, as responsáveis pela produção de alimentos e pelos cuidados diretos com os membros da família. Elas estão mais próximas e, por isso, compreendem melhor a urgência do tema.




    Isso pode ser evidenciado no marco teórico escolhido para esta pesquisa, o livro Ecofeminismo para otro mundo posible, da autora espanhola Alicia Puleo (2011), que é uma obra essencial para quem necessita entender os movimentos sociais femininos, sendo, também, a base teórica de qualquer autor que pretenda pensar o gênero com cientificidade no contexto ambiental. A autora, em suas obras, problematiza que a teoria feminista deve pensar os problemas dos tempos atuais, entre os quais a deterioração ecológica ocupa um lugar central. A autora propõe um “ecofeminismo crítico”, que defende a liberdade, a igualdade e a sustentabilidade, sendo seu livro alheio a qualquer essencialismo bipolarizador dos sexos (PULEO, 2011). O ecofeminismo será mais bem abordado nos tópicos a seguir.




    2.1.1 Uma breve análise histórica do movimento feminista




    O termo “feminismo” foi empregado inicialmente nos Estados Unidos por volta de 1911. De modo geral, o a palavra refere-se a um movimento que rompe com a hierarquia do gênero masculino, pautando-se na equidade política, econômica, jurídica e social dos sexos:




    Desse modo, o feminismo pode ser definido como a tomada de consciência das mulheres como coletivo humano, da opressão, dominação e exploração de que foram e são objeto por parte do coletivo de homens no seio do patriarcado sob suas diferentes fases históricas, que as move em busca da liberdade de seu sexo e de todas as transformações da sociedade que sejam necessárias para este fim. Partindo desse princípio, o feminismo se articula como filosofia política e, ao mesmo tempo, como movimento social (GARCIA, 2015, p. 10).




    Carla Cristina Garcia (2015, p. 12) propõe que “o mundo se define em masculino e ao homem é atribuída a representação da humanidade. Isto é o androcentrismo: considerar o homem como medida de todas as coisas. O androcentrismo distorceu a realidade, deformou a ciência e tem graves consequências na vida cotidiana”. É o ponto de vista masculina, portanto, que vem definindo as estruturas sociais atuais. Diante disso, a autora explica que a teoria feminista redefine o termo “patriarcado”, em que, “a partir do século XIX, quando começaram a ser desenvolvidas teorias que explicam a hegemonia masculina, passou-se a utilizar o termo em seu sentido crítico” (GARCIA, 2015, p. 13). O patriarcado passa a ser definido, conforme a autora, como “a forma de organização política, econômica, religiosa, social baseada na ideia de autoridade e liderança do homem, no qual se dá o predomínio dos homens sobre as mulheres” (p. 13). O patriarcado passou, então, a ser questionado e criticado pelas feministas de muitas formas ao longo do tempo, dando amplitude ao tema.




    Simone de Beauvoir (1967, p. 71), explica o quão complexa é a vida da mulher na contemporaneidade e como o tratamento diferenciado que é dado ao homem afeta o desenvolvimento feminino ao longo dos anos, e uma das razões mais frequentes para isso “está em que a adolescente não encontra em volta de si os incentivos que oferecem a seus irmãos; ao contrário: querem que ela seja também uma mulher e é-lhe preciso acumular as tarefas de seu trabalho profissional com as que sua feminilidade implica”.




    Tem-se que a sociedade, ao definir qual é o espaço feminino, atribui às mulheres maiores responsabilidades, porém, com menores reconhecimentos. A sociedade também define o que é o espaço masculino, porém, ao contrário do que acontece com as mulheres, esse espaço tem mais privilégios e maior reconhecimento.




    Beauvoir (1967), refletindo sobre o tratamento distinto entre os sexos, questiona os motivos que levam as mulheres a serem ensinadas, desde pequenas, a assumir, além do trabalho, as tarefas domésticas, tornando-se responsáveis pelo cuidado familiar em geral, o que, na visão da autora, é injusto, pois privilegia o homem para que não seja infringida a eles essa responsabilidade. O mesmo ocorre com a criação dos filhos.




    Diante disso, o movimento feminista mais recente, desde o início do século XX, tenta comprovar cientificamente que a sociedade atual oprime as mulheres, construindo estruturas que as violentam e vulnerabilizam. As feministas propõem, portanto, uma busca pela igualdade social, econômica e política entre mulheres e homens. Essa luta feminista atual passa por três grandes momentos, as chamadas ondas do feminismo.




    De acordo com Garcia (2015), em um primeiro momento, as solicitações estavam ligadas à promoção da igualdade de direitos e liberdade, ocorridas no século XIX e início do século XX, período este que se caracterizou por levantar questões como a submissão da mulher ao homem e sua exclusão social, pois a vida da mulher estava vinculada somente à esfera privada, excluída da vida pública. Essa chamada primeira onda está voltada aos direitos civis e ao direito de voto. A retórica predominante da primeira onda é o liberalismo e o universalismo.




    Logo, as primeiras reivindicações feministas foram, então, por esses direitos, que, à época, eram restritos aos homens como era o voto. As feministas da primeira onda questionavam a imposição de papéis sociais submissos e passivos às mulheres, buscando sua participação política e na vida pública.




    A segunda onda estendeu-se pelo período que vai da década de 1960 até o fim dos anos 1980, época na qual foram iniciados estudos mais profundos focados na condição da mulher, tendo início a construção de uma chamada “teoria-base” sobre a opressão feminina. Esse período representou o momento de crescimento da vertente mais radical do movimento, que versa sobre a condição das mulheres como exploradas, por causa do sexo e das funções reprodutivas. É aqui que a distinção entre sexo e gênero começa a ser apontada e se tornar relevante para o movimento.




    Consequentemente, as discussões da segunda onda se caracterizaram por ser uma fase de luta por direitos reprodutivos e discussões acerca da sexualidade. Assim, as feministas de segunda onda apontaram que, apesar das diferenças entre todas as mulheres do mundo, ainda há algo que nos une a todas, indiscriminadamente: a opressão com base no sexo.




    Contudo, percebeu-se que a maioria das autoras feministas radicais ainda eram brancas e elitizadas, uma caraterística marcante também do início do movimento, o que gerava análises consideradas insatisfatórias ou incompletas para outros grupos de mulheres, que reivindicavam que características específicas de suas identidades também fossem contempladas. É nesse cenário que o feminismo negro cresce como movimento independente.




    Diante dessa crítica, a principal característica da terceira onda, no início da década de 1990, estava pautada em um contraponto das afirmações da segunda onda, referente às definições pautadas por mulheres brancas e da chamada “classe média alta”. As feministas de terceira onda continuariam o pensamento feminista de modo a evitar universalizar ou definir o conceito de mulher e passam a tentar reconhecer as variedades de identidades e experiências de mulheres.




    Entraram na pauta temas das mulheres negras, homossexuais, pobres, estendendo a discussão não somente à mulher, mas à questão de gênero em si. Nesse contexto, a discussão sobre a questão ambiental passa a ganhar relevância. É aqui também que surge a noção de Kimberlé Crenshaw (apud AKOTIRENE, 2019, p. 14) sobre “interseccionalidade” como uma ferramenta para que mulheres atingidas por vários tipos diferentes de opressão pudessem analisar melhor sua condição.




    Diante desse contexto, as ecofeministas definem uma relação entre a sociedade capitalista e o patriarcado. Tal pensamento surge no contexto das décadas de 1970 e 1980, em conjunto com o avanço das pautas ambientais na agenda internacional. O modelo capitalista, conforme essas pensadoras, é também um dos responsáveis por oprimir as mulheres sob o aspecto ambiental:




    Ecofeminism, “a new term for an ancient wisdom” grew out of various social movements – the feminist, peace and the ecology movements – in the late 1970s and early 1980s. Though the term was first used by Françoise D’Eaubonne it became popular only in the context of numerous protests and activities against environmental destruction, sparked-off initially by recurring ecological disasters2 (MIES; SHIVA; SALLEH, 2014, p. 13).




    Essa vertente permitiu às mulheres feministas pensarem seus direitos diante de uma sociedade desigual em conjunto com a pauta ecológica, de tal forma a construir uma relação entre eles com a finalidade de pensar um contexto social melhor tanto do ponto de vista do meio ambiente quanto para as próprias mulheres. Contudo, o movimento encontra dificuldades para avançar:




    […] He podido observar que el feminismo encuentra en los medios ecologistas dificultades de aceptación similares a las que suscita en el conjunto de la sociedad. Muchas veces, ecologistas de ambos os sexos, muy bien intencionados, no perciben los estereotipos masculinos y femeninos que venimos criticando desde hace tantos años en la teoría y la práctica feministas (PULEO, 2011, p. 11-12)3.
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